

Proc. PCEE 309/052

Fl. 2

	COMISSÃO ESPECIAL DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA



	PROCEDÊNCIA
	-
	Conselheiro Darcy Laske – CEE - FLORINÓPOLIS/SC


	OBJETO
	-
	Solicitação de alteração da Resolução nº 77/2004, de 14 de dezembro de 2004.


	PROCESSO
	-
	PCEE 309/052


PARECER N° 146

APROVADO EM 02/08/2005

I – HISTÓRICO

O Conselheiro Darcy Laske, na condição de membro da Comissão Especial de Educação a Distância deste Conselho encaminha, em 12 de julho do corrente ano, a indicação transcrita no contexto da análise do presente parecer. Na Comissão, o Exmo. Sr. Presidente distribuiu o processo para ser relatado por mim, e o faço nos termos que seguem:

II – ANÁLISE

Trata-se de solicitação de ajuste da Resolução nº 77/2004, de 14 de dezembro de 2004, deste Conselho, a nova realidade legal que emerge de decisões tomadas no âmbito do Ministério da Educação. Para sua melhor compreensão, acolho, de inteiro teor, o texto encaminhado pelo eminente Conselheiro Darcy Laske, como segue:

“INDICAÇÃO

Senhora Presidente da CEED,

Senhores Conselheiros,

Em 14 de dezembro de 2004, foi aprovada a Resolução nº 77/2004 que “Estabelece normas de credenciamento de instituições, autorização e avaliação dos cursos de Educação a Distância, dirigidos à Educação Básica nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos - níveis de Ensino Fundamental e Médio; de Ensino Médio, de Educação Profissional e de Normal Médio; autorização, avaliação e reconhecimento dos cursos e programas de Educação Superior a Distância no Sistema Estadual de Educação.”
Recebi nesta data, cópia da página 26, Seção 1, DOU nº 152 de 9 de agosto de 2004, em que o Ministro de Estado da Educação homologa Parecer da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

O parecer trata de consulta sobre a pertinência da oferta do Curso Normal Superior – Fase II, no denominado “Sistema Presencial Conectado”, em diversas unidades da Federação, pela Universidade Norte do Paraná – UNOPAR, sendo relator o Conselheiro Edson de Oliveira Nunes que emite seu parecer, frente à legislação vigente, nos seguintes termos:

“II - VOTO DO RELATOR
Desde que credenciada a universidade para a oferta de educação a distância, na forma do artigo 80 de LDB, a criação de cursos, a fixação do número de vagas e a abrangência de atuação, respeitam o preceito da autonomia universitária.” (Grifo meu)

O parecer foi aprovado, por unanimidade, em 3 de dezembro de 2003 e homologado pelo Senhor Ministro Tarso Genro, publicado em 9 de agosto de 2004, no DOU, nos mesmos termos do parecer. 

Considerando o parecer normativo acima exposto, bem como sua homologação, e, tendo em vista a Resolução nº 77/2004, aprovada em 14 de dezembro de 2004, neste Colegiado não estar adequada à norma superior vigente, proponho alteração na SEÇÃO – DA AUTORIZAÇÃO, artigo 9º da Resolução nº 77/2004, sugerindo a seguinte redação:

“Art. 9º Autorização é o ato administrativo que permite a instituição de ensino, vinculada ao sistema estadual de educação, credenciada desenvolver curso de Educação a Distância.

§ 1º As universidades e os centros universitários, no exercício de sua autonomia, poderão criar, autorizar e organizar cursos e programas de Educação Superior, devendo comunicar, no prazo de 60 (sessenta) dias, o ato autorizatório ao Conselho Estadual de Educação. 

§ 2º A instituição, que não se constitui em universidade ou centro universitário, somente poderá iniciar as atividades dos cursos e programas de Educação Superior, após a publicação do ato autorizativo, do Conselho Estadual de Educação, no Diário Oficial do Estado”.

Esta, senhores Conselheiros, é a proposta para adequação da norma estadual ao que define a norma nacional, em vigor.

Junto a esta indicação, anteprojeto de resolução.

Conselheiro Darcy Laske”

III – VOTO DO RELATOR

Acolho a indicação do Conselheiro Darcy Laske e a submeto à apreciação da Comissão de Educação a Distância, incorporando o texto da Minuta de Resolução,anexa.

IV – DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão Especial de Educação a Distância acompanha o Voto do Relator. Em 02 de agosto de 2005.

Rodolfo Joaquim Pinto da Luz – Vice-Presidente, no exercício da Presidência
Paulo Hentz – Relator
Adelcio Machado dos Santos
Darcy Laske 
Gerson Luiz Joner da Silveira

Pedro Ludgero Averbeck

Raimundo Zumblick 

Tito Lívio Lermen

V – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Conselho Estadual de Educação, reunido em Sessão Plena, no dia 02 de agosto de 2005, deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar o Voto do Relator.

Adelcio Machado dos Santos
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